@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

TJ-SP condena escritorio que apresentou 320 acoes idénticas

Constatada a litigancia de mé-fé, € desnecessaria a prova do prejuizo para que haja condenacéo ao
pagamento de indenizagdo a parte contréria. Com esse entendimento, a 142 Camara de Direito Privado
do Tribunal de Justica de Sao Paulo condenou um escritorio de advocacia do municipio de Andradina
por advocacia predatoria.

Reproducéo

ReproducadEseritério é condenado pelo TJ-SP por prética de advocacia predatéria

Dois advogados e a autora de uma ac¢&o indenizat6ria foram condenados ao pagamento de R$ 15 mil de
indenizacdo por danos morais cada um, além de multa por litigancia de mé-fé no valor de cinco salérios
minimos, em favor da Serasa e da Crefisa Crédito, Financiamento e I nvestimentos.

De acordo com os autos, diversos clientes da Crefisa foram procurados pelos dois advogados e
falsamente informados que teriam direito a uma indenizac&o por danos morais em razéo dainclusdo
indevida de seus nomes em 6rgaos de protecao ao crédito, como a plataforma " Serasa Limpa Nome".

Ao todo, somente na comarca de Andradina, foram gjuizadas 320 ac¢Oes idénticas pel 0 mesmo escritorio.
Também foram identificadas irregul aridades, como a ateracéo de dados de contratos firmados entre os
clientes e a Crefisa. Foi 0 que ocorreu nos autos do processo julgado pelo TJ e que levou a condenacéo
dos advogados e de uma cliente deles.

Neste caso, a cliente alegou que seu nome teria sido incluido no " Serasa Limpa Nome" pelo atraso

no pagamento de uma parcela de um financiamento contratado junto a Crefisa, 0 que néo ficou
provado. Para arelatora, desembargadora Penna Machado, ficou caracterizada a auséncia de boa-fé na
conduta dos advogados e da cliente.

"Ficaevidente o caréter temerario da presente lide, pois a autora afirma gque 'nunca contratou 0s Servigos
daprimeiraré€ e que teve seu nome negativado, conforme atestou em audiéncia, o0 que ndo reproduz a
verdade dos autos. Havendo o 6bvio falseio da verdade, a tentativa de conferir impresséo equivocada
acercadeles, induzir o julgador a erro na sua analise’, afirmou.
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Com relagéo aos advogados, Machado os classificou como "litigantes contumazes®, que alteram dados
de contratos para "ludibriar o juizo", além de gjuizar agcbes em massa "tratando sobre tematicaidéntica,
inclusive mais de uma baseada na mesmarelagdo juridica, e tentaram desistir do processo para se
evadirem das consequéncias deletérias de seus atos'.

A magistrada disse que a condenacdo do escritdrio estd em consonancia com o exercicio da "mais atenta,
apurada e zelosa prética da magistratura’, dentro dos limites constitucionais e dalei: "Cabivel, em
decorréncia da atuagéo dos patronos, a condenacéo, tanto da autora, quanto daqueles, as multas por
litigancia de ma-fé e aindenizar as rés pelos danos morais havidos'. A decisdo foi unanime.

Clique aqui paraler o acordéo
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